
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 979.859 - MG (2016/0237065-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO CARDOSO 
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO  - DF006534 
   SÉRGIO CARVALHO  - DF005306 
ADVOGADOS : GABRIELA DOURADO  - DF031721 
   RENATA FERNANDES HANONES E OUTRO(S) - DF039487 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA 
AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REDISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2.No que toca ao valor dos honorários de advogado, a decisão agravada observou  a 
assente jurisprudência do STJ de que a revisão dos honorários advocatícios  fixados 
pelas instâncias ordinárias somente é admissível em  situações  excepcionais, quando 
o valor revelar-se  manifestamente irrisório ou excessivo; caso contrário, dada a  
necessidade de ponderação de aspectos fático-probatórios, o recurso especial é 
obstaculizado pela incidência da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, a apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor 
e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1580805 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 979.859 - MG (2016/0237065-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO CARDOSO 
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO  - DF006534 
   SÉRGIO CARVALHO  - DF005306 
ADVOGADOS : GABRIELA DOURADO  - DF031721 
   RENATA FERNANDES HANONES E OUTRO(S) - DF039487 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 922/928, e-STJ) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535, DO CPC/73. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PRETENSÃO DE 
REDISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA SE CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL PARA, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O recorrente, nas razões de agravo interno, afirma que não fora analisado a ofensa ao 

artigo 21, parágrafo único, do CPC/2015 e repisa a ofensa ao artigo 535 do CPC/1973. Ao fim, 

pugna a necessidade de se afastar a sucumbência recíproca de modo a condenar à recorrida em 

honorários sucumbenciais.

Requer seja acolhido o agravo interno, ou, reconsiderada a decisão monocrática.

Sem a apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 979.859 - MG (2016/0237065-2)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA 
AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REDISTRIBUIÇÃO DOS HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2.No que toca ao valor dos honorários de advogado, a decisão agravada observou  a 
assente jurisprudência do STJ de que a revisão dos honorários advocatícios  fixados 
pelas instâncias ordinárias somente é admissível em  situações  excepcionais, quando 
o valor revelar-se  manifestamente irrisório ou excessivo; caso contrário, dada a  
necessidade de ponderação de aspectos fático-probatórios, o recurso especial é 
obstaculizado pela incidência da Súmula 7/STJ.
3. Ademais, a apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor 
e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
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tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. LABOR RURAL. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não constitui omissão do acórdão a conclusão diversa daquela defendida pelo 
agravante tirada das provas apresentadas nos autos, não havendo como se 
reconhecer a violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil.
2. Decidir de forma contrária, a entender pela caracterização do labor rural, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é obstado, na via 
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 207.252/RN , Segunda Turma, Relator  Ministro Castro Meira, 
DJe 4/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
[...]
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.412.951/PE, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 25/11/2013)

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

No que toca ao valor dos honorários de advogado, a decisão agravada observou a 

assente jurisprudência do STJ de que a revisão dos honorários advocatícios fixados pelas 

instâncias ordinárias somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se 

manifestamente irrisório ou excessivo; caso contrário, dada a necessidade de ponderação de 

aspectos fático-probatórios, o recurso especial é obstaculizado pela incidência da Súmula 7/STJ.

Ademais, a apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor e réu 
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saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 

recíproca, igualmente, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  2/STJ. AÇÃO 
REGRESSIVA. ARTIGO 120  DA  LEI 8.213/1991. CULPA DE EMPRESA 
EMPREGADORA. SÚMULA 7/STJ. LEGITIMIDADE  ATIVA AD CAUSAM 
DO INSS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM  A  
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ARTIGO 21 DO CPC/1973. SÚMULA 282/STF. 
ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO  PELO  TRIBUNAL  A QUO. SÚMULA 
7/STJ. COMPENSAÇÃO DE VALORES. ARTIGO  884  DO  CC.  
DESCABIMENTO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  As  teses  contidas  no  recurso especial do Banco Mercantil S/A giram  em  
torno  de  ausência de culpa para ser responsabilizado em ação  regressiva  
prevista  no  artigo  120  da  Lei  8.213/1991; da ilegitimidade do INSS para 
ajuizar essa referida ação; alteração dos honorários  de  advogado;  possibilidade  
de se compensar valores do ressarcimento  com  os  recolhidos  a  título de 
contribuição para o SAT/RAT; julgamento extra petita, em razão da alteração do 
benefício previdenciário concedido.
2.  Em  relação  à  caracterização  da  culpa  da  empregadora,  ora agravante,  o  
Tribunal  a  quo,  acerca  da  doença  preexistente à filiação  ao  Regime  Geral  
de  Previdência Social, asseverou que o ambiente  de  trabalho apresentava 
irregularidades e inadequações de ambiente,  que  motivaram  o  afastamento  do  
trabalhador,  de modo independente.  A alteração dessa conclusão, mesmo 
exercendo juízo de valor  do  contexto  probatório  contido no acórdão recorrido, 
não é adequada em sede de recurso especial, em observância à Súmula 7/STJ.
3.  No  que  toca  à  legitimidade  ativa  ad  causam  do INSS, para ajuizamento  
da  ação  regressiva,  conforme  asseverado  na decisão agravada,  a 
jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que   a   legitimidade   
para   propositura   da   ação   regressiva previdenciária  demanda  a  
comprovação  de que a conduta culposa da empresa tenha gerado dano ao 
segurado. No caso, o Tribunal a quo foi conclusivo  ao  imputar  à  empresa  
empregadora,  ora  agravante, a conduta  omissiva  culposa  que  gerou  lesão  
incapacitante  ao seu empregado.
4.  A decisão, quanto à insurgência relativa à violação do artigo 21 do  CPC/1973,  
pautou-se na falta do prequestionamento. Asseverou-se que  a sucumbência 
recíproca não foi objeto de debate pelo acórdão a quo, tampouco foram 
interpostos embargos de declaração para provocar o  pronunciamento do Tribunal 
de origem acerca dessa matéria. Embora a  parte embargante tenha afirmado na 
peça de agravo regimental, que opôs  embargos de declaração perante o Tribunal 
a quo, para tal fim, fato  é que os embargos de declaração tiveram como objeto 
julgamento extra petita e possibilidade de compensação. A sucumbência recíproca 
não foi abrangida pelo referido recurso. Mantém-se, portanto, quanto ao ponto, o 
óbice da Súmula 282/STF.
5.  No  que  toca  ao  valor  dos  honorários de advogado, a decisão agravada  
observou  a assente jurisprudência do STJ de que a revisão dos  honorários  

Documento: 1580805 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 
advocatícios  fixados  pelas  instâncias ordinárias somente  é  admissível  em  
situações  excepcionais,  quando o valor revelar-se  manifestamente  irrisório  ou 
excessivo; caso contrário, dada  a  necessidade de ponderação de aspectos 
fático-probatórios, o recurso especial é obstaculizado pela incidência da Súmula 
7/STJ.
6.  Acerca  do tema relativo à ocorrência ou não de julgamento extra petita,  
aplicou-se  a jurisprudência do STJ firme no sentido de que não ocorre 
julgamento extra petita quando o magistrado adota solução que está implícita no 
pedido deduzido em juízo.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1389156/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE   CIVIL.   ACIDENTE   DE   TRÂNSITO.   
DANO  MORAL. RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  
MORTE DE FILHO. FAMÍLIA DE BAIXA  RENDA. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento  do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2.   Somente   em   hipóteses   excepcionais,  quando  irrisório  ou exorbitante  o  
valor  da  indenização por danos morais arbitrado na origem,  a  jurisprudência  
desta  Corte  permite  o  afastamento do referido  óbice  para  possibilitar  a  
revisão.  No  caso,  o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia dos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Tendo o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos dos autos, concluído  
que os recorrentes não se encaixam no conceito de família de baixa renda, 
inviável alterar tal conclusão em recurso especial.
4. No caso concreto, a análise da extensão da sucumbência das partes 
demandaria o reexame de provas dos autos, o que é obstado em recurso especial 
pela Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 910.832/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 30/08/2016)

AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. PRIMEIRO RECURSO: 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. TARIFAS DE ABERTURA DE 
CRÉDITO E DE EMISSÃO DE CARNÊ (TAC/TEC). AFASTAMENTO DA 
MORA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
ALEGAÇÃO DE PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 6º DA LINDB (ANTIGA 
LICC). MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. GRAU DE SUCUMBÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. SEGUNDO 
RECURSO: PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Inviável o recurso especial quando ausente o prequestionamento, sequer 
implícito, do dispositivo da legislação federal apontado como violado, conforme 
preconizado nas Súmulas 282 e 356 do STF.
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2. A matéria de que trata o art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (antiga Lei de Introdução ao Código Civil) tem índole nitidamente 
constitucional, razão pela qual sua apreciação desborda dos limites normativos do 
recurso especial.
3. A apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
4. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa e 
o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
5. Agravo regimental de fls. 363/376 a que se nega provimento e agravo 
regimental de fls. 377/390 não conhecido.
(AgRg no AREsp 814.548/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0237065-2 AREsp 979.859 / MG

Números Origem:  00026254820014013802  200125952  200138020025952  200238020003250

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO CARDOSO 
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO  - DF006534 

 SÉRGIO CARVALHO  - DF005306 
ADVOGADOS : GABRIELA DOURADO  - DF031721 

 RENATA FERNANDES HANONES E OUTRO(S) - DF039487 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CARNEIRO CARDOSO 
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO  - DF006534 

 SÉRGIO CARVALHO  - DF005306 
ADVOGADOS : GABRIELA DOURADO  - DF031721 

 RENATA FERNANDES HANONES E OUTRO(S) - DF039487 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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